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APRESENTAÇÃO

O terreno para o qual se objetiva a regularização do parcelamento do solo 
está localizado entre a Rua Iraí, Rua Santa Madalena Sofia, Avenida 
Prudente de Morais e lotes 009B, 006 e 004 do quarteirão 050, zona fiscal 
126.

As Diretrizes Municipais foram emitidas em 22 de agosto de 2024, tendo 
sido enquadrado o parcelamento na modalidade de desmembramento, 
considerando os parâmetros urbanísticos e condicionantes trazidos pelo 
Plano Diretor (Lei nº 11.181/19), quais sejam: transferência obrigatória de, 
no mínimo, 15% da área parcelada ao Município; demarcação de faixa de 
recuo de alinhamento na Rua Iraí; parcelamento vinculado em razão da 
aprovação de lote com área maior que 10.000m². 

Consta ainda das diretrizes, informações quanto à consulta realizada à 
Diretoria de Patrimônio Cultural e Arquivo Público - DPCA, uma vez que o 
imóvel edificado no terreno objeto do parcelamento é tombado pelo 
Município.

TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA EM PECÚNIA



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                   329ª REUNIÃO ORDINÁRIA . JUNHO . 2025

SOLICITAÇÃO

Uma vez emitidas as Diretrizes Municipais sob a luz da Lei nº 11.181/19, vigente à data do protocolo, os requerentes apresentaram 
recurso à COMDPAS solicitando a verificação quanto à possibilidade de enquadramento da análise complementar perante a Lei nº 
9.074/05, que “dispõe sobre a regularização de parcelamentos do solo e de edificações no Município de Belo Horizonte”. Tal 
enquadramento não alteraria parâmetros já apontados pelas diretrizes nem incidiria em pagamento de multa de regularização, mas, 
conforme Deliberação Normativa DN/COMPUR nº 02/2021, permitiria ao requerente pleitear junto ao Compur que a transferência 
obrigatória se dê em espécie, não em terreno.

“Art. 1º - A Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo poderá, independente de manifestação do Conselho Municipal de 
Política Urbana - Compur, autorizar, nos processos de regularização de parcelamento do solo com base na Lei 9.074/2005, a 
aplicação de parâmetros distintos dos estabelecidos na legislação urbanística.

Parágrafo único - A autorização prevista no caput deste artigo não se aplica:

I - à dispensa da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba ao Município.
II - à conversão da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba em dinheiro.” DN COMPUR 02/2021
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Para verificação do solicitado enquadramento, seria necessário comprovar que o parcelamento não atende à legislação vigente de 
licenciamento em algum de seus parâmetros e que a configuração proposta no parcelamento encontra-se fisicamente estabelecida no 
local antes do marco temporal da Lei nº 9.074/05.

Quanto aos parâmetros urbanísticos, o imóvel em questão está inserido em zoneamento de Área de Grandes Equipamentos de Uso 
Coletivo (AGEUC), que tem como área máxima de lote 10.000m². O terreno ora parcelado possui área de 19.055,44m², portanto 
superior ao previsto pela legislação vigente de licenciamento de parcelamento do solo, caracterizando não atendimento a parâmetro 
urbanístico. A subdivisão do terreno em lotes menores resta comprometida, considerando que a edificação ali construída foi protegida 
pelo Patrimônio Municipal em 2022.

Quanto às divisas, estas foram incluídas em matrícula datada de 1949, através de retificação de área, e estão consolidadas no local 
desde antes de 18 de dezembro de 2024, marco este alterado pela Lei nº 11.792/24.
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LEGISLAÇÃO PERTINENTE

“Art. 125 - Nos loteamentos e desmembramentos, é obrigatória a transferência ao Município de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 
área da gleba descrita na matrícula, excetuada dessa a área correspondente às UPs, para a instalação de EUC e implantação de 
Elups.” - Lei nº 11.181/19

“Art. 1º - Esta Lei estabelece as normas e as condições para a regularização de parcelamentos do solo e de edificações 
comprovadamente existentes na data de publicação desta Lei, segundo critérios a serem definidos em regulamento, e que estejam em 
desconformidade com os parâmetros da legislação urbanística municipal.” - Lei nº 9.074/05

“Art. 4º - Na regularização de parcelamento poderão ser aceitos parâmetros diferenciados dos previstos na legislação urbanística, 
mediante avaliação do Executivo em relação à acessibilidade, disponibilidade de equipamento público e infra-estrutura da região e 
apreciação do Conselho Municipal de Política Urbana - COMPUR.” - Lei nº 9.074/05

TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA EM PECÚNIA



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                   329ª REUNIÃO ORDINÁRIA . JUNHO . 2025

ANÁLISE COMDPAS

A COMDPAS se manifestou favorável à solicitação dos requerentes de enquadramento do processo de parcelamento do solo como 
regularização e não licenciamento. Portanto, ainda que os parâmetros urbanísticos aplicáveis sejam os da legislação vigente na data 
do protocolo inicial, qual seja, da Lei nº 11.181/19, o parcelamento seguirá observando de forma subsidiária as diretrizes da Lei 
9.074/05, dentre elas, a possibilidade de pleitear, junto ao Compur, a transferência obrigatória em pecúnia.
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